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EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. INADIMPLEMENTO 
DA PENA DE MULTA. (IM)POSSIBILIDADE DE SE CONDICIONAR A BENESSE AO 
PAGAMENTO DA PENA PECUNIÁRIA

1. Delimitação da controvérsia: definir se o adimplemento da pena de multa constitui 
requisito para o deferimento do pedido de progressão de regime.

2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015 e 256 ao 256-X 
do RISTJ.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, afetar o processo ao rito dos recursos 

repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, não suspender  a tramitação de processos, 

conforme proposta do Sr. Ministro Relator. Votaram com o Sr. Ministro Relator os Ministros 

Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel 

Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Laurita Vaz.

O Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) não 

participou do julgamento.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  
 

  

Brasília (DF), 12 de abril de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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EMENTA

 
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. (IM)POSSIBILIDADE DE SE 
CONDICIONAR A BENESSE AO PAGAMENTO DA PENA PECUNIÁRIA

1. Delimitação da controvérsia: definir se o adimplemento da pena de multa constitui 
requisito para o deferimento do pedido de progressão de regime.

2. Afetação do recurso especial ao rito dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015 e 256 ao 
256-X do RISTJ.

 
 

RELATÓRIO

Inconformado com a decisão que acolhera o pedido formulado por Marcos Paulo Lopes dos 

Santos e deferira a progressão para o regime aberto sem o cumprimento da pena de multa, o 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpôs agravo em execução, sustentando que 

o adimplemento da pena pecuniária imposta cumulativamente com a privativa de liberdade é um dos 

requisitos para o deferimento do referido pleito.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou provimento ao recurso em acórdão 

assim ementado (fl. 64):

 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. Progressão. Pagamento de multa como condicionante para 

obtenção da benesse. Descabimento. Requisito não exigido por lei para casos como o dos autos. 
Decisão mantida. AGRAVO MINISTERIAL DESPROVIDO

 

Agora, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpõe recurso 

especial com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra o referido acórdão, 

defendendo a tese de que o “inadimplemento deliberado da pena de multa, cumulativamente aplicada ao 

sentenciado, impede a progressão no regime prisional” (fl. 77).



Nas razões de fls. 77-92, o recorrente, após relato dos fatos e atos processuais, alega que o 

posicionamento consignado no acórdão recorrido – a saber, o de que não há previsão legal que condicione 

o pagamento da pena de multa para a obtenção da progressão de regime – contraria os arts. 33, § 2º, e 36 

do Código Penal e 114, II, da Lei de Execução Penal.

Assevera que, de acordo com o disposto no § 2º do art. 33 do CP, “a forma progressiva de 

cumprimento da pena privativa de liberdade, mediante transferência para regime menos rigoroso, 

subordina-se, para além do cumprimento de pressupostos de natureza objetiva, à constatação do 'mérito 

do condenado' [...], requisito que deve ser entendido como 'aptidão, capacidade e merecimento, 

demonstrados no curso da execução' (Item 120 da Exposição de Motivos da Lei de Execução Penal)”  

(fl. 86).

Acrescenta que a verificação do requisito subjetivo, sobretudo quando se trata de 

possibilidade de progressão para o regime aberto, baseia-se na "autodisciplina e senso de 

responsabilidade" do condenado, como estabelecem os arts. 36, caput, do Código Penal e 114, II, da Lei 

de Execução Penal” (fl. 86).

Salienta que, para a conquista da progressão de regime, deve-se aferir se não houve 

descumprimento voluntário de deveres impostos por lei, entre eles o de sujeição às penas impostas na 

sentença condenatória.

Argumenta que “o cumprimento espontâneo e integral da decisão judicial condenatória 

afigura-se, nesse contexto, como elemento indispensável à progressão” (fl. 87).

Ressalta que o STF, no julgamento da ADI n. 3.150, assentou que a competência para a 

execução da pena de multa compete ao Ministério Público, e não à Fazenda Pública, destacando que, na 

ocasião, embora a tenha considerado como dívida de valor, não lhe retirou o caráter de sanção penal.

Reitera que o inadimplemento deliberado da multa impede a progressão para o regime 

aberto, ex vi do disposto no art. 36, § 2º, do Código Penal, de modo que, salvo caso de insolvência, a 

única conclusão a que se pode chegar é a de que o pagamento da multa é um dever legal imposto ao 

condenado, cujo cumprimento deve ser tido como requisito para o deferimento do benefício em questão 

(fl. 88).

Cita jurisprudência do STF e do STJ em prol de sua tese (fls. 88-92).

Requer, pois, a reforma do acórdão recorrido, que manteve a decisão que autorizara a 

progressão de regime do sentenciado.

O recurso especial foi admitido à fl. 119.



Às fls. 127-129, o Presidente da Comissão Gestora de Precedentes, Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, diante da controvérsia suscitada – se o adimplemento da pena de multa é um dos requisitos 

para deferimento do pedido de progressão de regime –, qualificou o presente recurso especial e o REsp n. 

1.960.422/SP como representativos da controvérsia e candidatos à afetação, impondo aos feitos o rito 

estabelecido pelos arts. 256 ao 256-D do RISTJ. Ressaltou ainda que o recurso especial preenche os 

requisitos para a tramitação. Quanto à característica multitudinária da controvérsia, destacou que, "em 

consulta à pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível recuperar 

aproximadamente 8 acórdãos e 1.368 decisões monocráticas proferidas por Ministros das Quinta e Sexta 

Turmas, contendo a controvérsia destes autos" (fl. 146). Ao final, determinou o encaminhamento dos 

autos ao Ministério Público Federal para que se manifestasse acerca da admissibilidade do apelo para 

tramitar como representativo da controvérsia.

O Ministério Público estadual manifestou aquiescência à seleção do recurso como 

representativo da controvérsia, salientando a importância de se formalizar tese acerca do tema (fls. 132-

133).

Às fls. 136-142, o Ministério Público Federal manifestou-se pela admissibilidade do recurso 

especial como representativo da controvérsia. O parecer foi assim ementado:

 
RECURSO ESPECIAL. AFETAÇÃO COMO RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 256 DO RISTJ E ART. 1036 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO PENAL, PROGRESSÃO DE REGIME CONDICIONADO AO PAGAMENTO DE 
MULTA. INADIMPLEMENTO DELIBERADO. MULTIPLICIDADE DE RECURSOS COM 
FUNDAMENTO EM IDÊNTICA QUESTÃO DE DIREITO EVIDENCIADA. APELO NOBRE 
QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE E APRESENTA 
ARGUMENTAÇÃO ABRANGENTE ACERCA DA MATÉRIA. PARECER PELA ADMISSÃO 
DO RECURSO COMO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

 
 

Após, com fundamento nos arts. 46-A e 256-D, II, do RISTJ, c/c o inciso I do art. 2º da 

Portaria STJ/GP n. 98/2021, o Presidente da Comissão Gestora de Precedentes determinou a distribuição 

do feito (fls. 144-147).

É o relatório.

 
 
 

VOTO

 

Os requisitos para afetação de recurso especial ao procedimento dos repetitivos estão 

mencionados nos arts. 1.036, caput e § 6º, do CPC de 2015 e 257-A, § 1º, do RISTJ. São eles: a) 



veiculação de matéria de competência do STJ; b) atendimento aos pressupostos recursais genéricos e 

específicos; c) inexistência de vício grave que impeça o conhecimento do recurso; d) multiplicidade de 

processos com idêntica questão de direito ou potencial vinculante; e) apresentação de abrangente 

argumentação sobre a questão a ser decidida.

Na espécie, a matéria objeto de exame situa-se na seara do direito infraconstitucional, a 

saber, a interpretação do disposto nos arts. 33, § 2º, e 36 do Código Penal e 114, II, da Lei de Execução 

Penal, de modo que a resolução da controvérsia insere-se no âmbito da competência do STJ.

Os pressupostos genéricos do recurso especial estão atendidos. A intimação do Ministério 

Público foi realizada dia 11/2/2021 (fl. 75), tendo o recurso especial sido interposto em 21/2/2021 (fls. 77-

92), ou seja, tempestivamente. Há interesse recursal, visto que o agravo em execução do recorrente foi 

desprovido. Além disso, o acórdão recorrido é decisão de última instância proferida pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, sendo cabível o recurso, portanto.

Os pressupostos específicos do recurso especial igualmente se encontram atendidos. A 

questão suscitada foi objeto de prequestionamento, não há falar em necessidade de reexame de elementos 

fático-probatórios para a apreciação da controvérsia, tampouco de matéria de direito local ou de natureza 

constitucional. Cumprido, de igual modo, o pressuposto atinente ao exaurimento de instância.

A argumentação desenvolvida nas razões recursais bem delimita a controvérsia, 

apresentando suficiência e abrangência aptas a propiciar o reexame da questão debatida. Pondere-se ainda 

a existência de pertinência temática entre a controvérsia suscitada e o contexto normativo estabelecido no 

recurso especial e a questão litigiosa deduzida nos autos.

O pressuposto da multiplicidade e do potencial vinculante também estão atendidos. 

Conforme ressaltado na decisão que qualificou o apelo especial como representativo da controvérsia, em 

"pesquisa de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é possível recuperar aproximadamente 8 

acórdãos e 1.368 decisões monocráticas proferidas por Ministros das Quinta e Sexta Turmas, contendo a 

controvérsia destes autos" (fl. 146). Ademais, o requisito da multiplicidade recursal está preenchido diante 

do elevado número de feitos em que se apresenta a controvérsia. O requisito relativo ao potencial de 

vinculação do tema também se constata, visto que se encontra em análise a forma de se proceder à ap

reciação do pedido de progressão de regime quando se verificar o inadimplemento da pena de multa 

imposta cumulativamente na sentença condenatória, tema objeto de elevado número de feitos.

Registre-se que a matéria sob julgamento já foi objeto de diversos acórdãos proferidos no 

STJ, a saber:



 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. 

REVISÃO DE TESE. TEMA 931. CUMPRIMENTO DA SANÇÃO CORPORAL. PENDÊNCIA 
DA PENA DE MULTA. CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE OU DE 
RESTRITIVA DE DIREITOS SUBSTITUTIVA. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. COMPREENSÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DA ADI N. 3.150/DF. MANUTENÇÃO DO CARÁTER DE 
SANÇÃO CRIMINAL DA PENA DE MULTA. PRIMAZIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA 
EXECUÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DO ART. 51 DO 
CÓDIGO PENAL. DISTINGUISHING. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA PENA 
PECUNIÁRIA PELOS CONDENADOS HIPOSSUFICIENTES. PRINCÍPIO DA 
INTRASCENDÊNCIA DA PENA. VIOLAÇÃO DE PRECEITOS FUNDAMENTAIS. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia n. 1.519.777/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 
10/9/2015), assentou a tese de que "[n]os casos em que haja condenação a pena privativa de liberdade 
e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que eventualmente a tenha substituído), o 
inadimplemento da sanção pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".

2. Entretanto, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.150 (Rel. Ministro 
Marco Aurélio, Rel. p/ Acórdão Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe-170 divulg. 5/8/2019 
public.6/8/2019), o Pretório Excelso firmou o entendimento de que a alteração do art. 51 do Código 
Penal, promovida Lei n. 9.268/1996, não retirou o caráter de sanção criminal da pena de multa, de 
modo que a primazia para sua execução incumbe ao Ministério Público e o seu inadimplemento obsta 
a extinção da punibilidade do apenado. Tal compreensão foi posteriormente sintetizada em nova 
alteração do referido dispositivo legal, levada a cabo pela Lei n. 13.964/2019.

3. Em decorrência do entendimento firmado pelo STF, bem como em face da mais recente 
alteração legislativa sofrida pelo artigo 51 do Código Penal, o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.785.383/SP e 1.785.861/SP 
(Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 21/9/2021), reviu a tese anteriormente aventada no Tema 
n. 931, para assentar que, "na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".

4. Ainda consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal julgamento da 
ADI n. 3.150/DF, "em matéria de criminalidade econômica, a pena de multa desempenha um papel 
proeminente de prevenção específica, prevenção geral e retribuição".

5. Na mesma direção, quando do julgamento do Agravo Regimental na Progressão de Regime 
na Execução Penal n. 12/DF, a Suprema Corte já havia ressaltado que, "especialmente em matéria de 
crimes contra a Administração Pública  como também nos crimes de colarinho branco em geral , a 
parte verdadeiramente severa da pena, a ser executada com rigor, há de ser a de natureza pecuniária. 
Esta, sim, tem o poder de funcionar como real fator de prevenção, capaz de inibir a prática de crimes 
que envolvam apropriação de recursos públicos".

6. Mais ainda, segundo os próprios termos em que o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
indispensabilidade do pagamento da sanção pecuniária para o gozo da progressão a regime menos 
gravoso, "[a] exceção admissível ao dever de pagar a multa é a impossibilidade econômica absoluta 
de fazê-lo. [...] é possível a progressão se o sentenciado, veraz e comprovadamente, demonstrar sua 
absoluta insolvabilidade. Absoluta insolvabilidade que o impossibilite até mesmo de efetuar o 
pagamento parcelado da quantia devida, como autorizado pelo art. 50 do Código Penal" (Rel. 
Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe-111 divulg. 10/6/2015 public. 11/6/2015).

7. Nota-se o manifesto endereçamento das decisões retrocitadas àqueles condenados que 
possuam condições econômicas de adimplir a sanção pecuniária, de modo a impedir que o 
descumprimento da decisão judicial resulte em sensação de impunidade.

8. Oportunamente, mencione-se também o teor da Recomendação n. 425, de 8 de outubro de 
2021, do Conselho Nacional de Justiça, a qual institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política 
Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas Interseccionalidades, abordando 
de maneira central a relevância da extinção da punibilidade daqueles a quem remanesce tão-somente 
o resgate da pena pecuniária, ao estabelecer, em seu art. 29, parágrafo único, que, "[n]o curso da 
execução criminal, cumprida a pena privativa de liberdade e verificada a situação de rua da pessoa 
egressa, deve-se observar a possibilidade de extinção da punibilidade da pena de multa".

9. Releva, por seu turno, obtemperar que a realidade do País desafia um exame do tema sob 
outra perspectiva, de sorte a complementar a razão final que inspirou o julgamento da Suprema Corte 
na ADI 3.150/DF. Segundo dados do Infopen, até dezembro de 2020, 40,91% dos presos no país 
estavam cumprindo pena pela prática de crimes contra o patrimônio; 29,9%, por tráfico de drogas, 
seguidos de 15,13% por crimes contra a pessoa, delitos que cominam pena privativa de liberdade 
concomitantemente com pena de multa.

10. Não se há, outrossim, de desconsiderar que o cenário do sistema carcerário expõe as 
vísceras das disparidades sócio-econômicas arraigadas na sociedade brasileira, as quais ultrapassam o 
inegável caráter seletivo do sistema punitivo e se projetam não apenas como mecanismo de 
aprisionamento físico, mas também de confinamento em sua comunidade, a reduzir, amiúde, o 
indivíduo desencarcerado ao status de um pária social. Outra não é a conclusão a que poderia 



conduzir - relativamente aos condenados em comprovada situação de hipossuficiência econômica - a 
subordinação da retomada dos seus direitos políticos e de sua consequente reinserção social ao prévio 
adimplemento da pena de multa.

11. Conforme salientou a instituição requerente, o quadro atual tem produzido "a sobrepunição 
da pobreza, visto que o egresso miserável e sem condições de trabalho durante o cumprimento da 
pena (menos de 20% da população prisional trabalha, conforme dados do INFOPEN), alijado dos 
direitos do art. 25 da LEP, não tem como conseguir os recursos para o pagamento da multa, e 
ingressa em círculo vicioso de desespero".

12. Ineludível é concluir, portanto, que o condicionamento da extinção da punibilidade, após o 
cumprimento da pena corporal, ao adimplemento da pena de multa transmuda-se em punição hábil 
tanto a acentuar a já agravada situação de penúria e de indigência dos apenados hipossuficientes, 
quanto a sobreonerar pessoas próximas do condenado, impondo a todo o seu grupo familiar privações 
decorrentes de sua impossibilitada reabilitação social, o que põe sob risco a implementação da 
política estatal proteção da família (art. 226 da Carta de 1988).

13. Demais disso, a barreira ao reconhecimento da extinção da punibilidade dos condenados 
pobres, para além do exame de benefícios executórios como a mencionada progressão de regime, 
frustra fundamentalmente os fins a que se prestam a imposição e a execução das reprimendas penais, 
e contradiz a inferência lógica do princípio isonômico (art. 5º, caput da Constituição Federal) 
segundo a qual desiguais devem ser tratados de forma desigual. Mais ainda, desafia objetivos 
fundamentais da República, entre os quais o de "erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais" (art. 3º, III).

14. A extinção da punibilidade, quando pendente apenas o adimplemento da pena pecuniária, 
reclama para si singular relevo na trajetória do egresso de reconquista de sua posição como indivíduo 
aos olhos do Estado, ou seja, do percurso de reconstrução da existência sob as balizas de um patamar 
civilizatório mínimo, a permitir outra vez o gozo e o exercício de direitos e garantias fundamentais, 
cujo panorama atual de interdição os conduz a atingir estágio de desmedida invisibilidade, a qual 
encontra, em última análise, semelhança à própria inexistência de registro civil.

15. Recurso especial provido, para acolher a seguinte tese: Na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 
condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade. (REsp n. 1.785.383/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 
30/11/2021.)

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. 

REVISÃO DE TESE. TEMA 931. CUMPRIMENTO DA SANÇÃO CORPORAL. PENDÊNCIA 
DA PENA DE MULTA. CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE OU DE 
RESTRITIVA DE DIREITOS SUBSTITUTIVA. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. COMPREENSÃO FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NO JULGAMENTO DA ADI N. 3.150/DF. MANUTENÇÃO DO CARÁTER DE 
SANÇÃO CRIMINAL DA PENA DE MULTA. PRIMAZIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA 
EXECUÇÃO DA SANÇÃO PECUNIÁRIA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA DO ART. 51 DO 
CÓDIGO PENAL. DISTINGUISHING. IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DA PENA 
PECUNIÁRIA PELOS CONDENADOS HIPOSSUFICIENTES. PRINCÍPIO DA 
INTRASCENDÊNCIA DA PENA. VIOLAÇÃO DE PRECEITOS FUNDAMENTAIS. EXCESSO 
DE EXECUÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia n. 1.519.777/SP (Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 
10/9/2015), assentou a tese de que "[n]os casos em que haja condenação a pena privativa de liberdade 
e multa, cumprida a primeira (ou a restritiva de direitos que eventualmente a tenha substituído), o 
inadimplemento da sanção pecuniária não obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".

2. Entretanto, ao apreciar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 3.150 (Rel. Ministro 
Marco Aurélio, Rel. p/ Acórdão Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe-170 divulg. 5/8/2019 
public. 6/8/2019), o Pretório Excelso firmou o entendimento de que a alteração do art. 51 do Código 
Penal, promovida Lei n. 9.268/1996, não retirou o caráter de sanção criminal da pena de multa, de 
modo que a primazia para sua execução incumbe ao Ministério Público e o seu inadimplemento obsta 
a extinção da punibilidade do apenado. Tal compreensão foi posteriormente sintetizada em nova 
alteração do referido dispositivo legal, levada a cabo pela Lei n. 13.964/2019.

3. Em decorrência do entendimento firmado pelo STF, bem como em face da mais recente 
alteração legislativa sofrida pelo artigo 51 do Código Penal, o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 1.785.383/SP e 1.785.861/SP 
(Rel. Ministro Rogerio Schietti, 3ª S., DJe 21/9/2021), reviu a tese anteriormente aventada no Tema 
n. 931, para assentar que, "na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e 
multa, o inadimplemento da sanção pecuniária obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade".

4. Ainda consoante o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal julgamento da 
ADI n. 3.150/DF, "em matéria de criminalidade econômica, a pena de multa desempenha um papel 
proeminente de prevenção específica, prevenção geral e retribuição".

5. Na mesma direção, quando do julgamento do Agravo Regimental na Progressão de Regime 
na Execução Penal n. 12/DF, a Suprema Corte já havia ressaltado que, "especialmente em matéria de 



crimes contra a Administração Pública - como também nos crimes de colarinho branco em geral -, a 
parte verdadeiramente severa da pena, a ser executada com rigor, há de ser a de natureza pecuniária. 
Esta, sim, tem o poder de funcionar como real fator de prevenção, capaz de inibir a prática de crimes 
que envolvam apropriação de recursos públicos".

6. Mais ainda, segundo os próprios termos em que o Supremo Tribunal Federal decidiu pela 
indispensabilidade do pagamento da sanção pecuniária para o gozo da progressão a regime menos 
gravoso, "[a] exceção admissível ao dever de pagar a multa é a impossibilidade econômica absoluta 
de fazê-lo. [...] é possível a progressão se o sentenciado, veraz e comprovadamente, demonstrar sua 
absoluta insolvabilidade. Absoluta insolvabilidade que o impossibilite até mesmo de efetuar o 
pagamento parcelado da quantia devida, como autorizado pelo art. 50 do Código Penal" (Rel. 
Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe-111 divulg. 10/6/2015 public. 11/6/2015).

7. Nota-se o manifesto endereçamento das decisões retrocitadas àqueles condenados que 
possuam condições econômicas de adimplir a sanção pecuniária, de modo a impedir que o 
descumprimento da decisão judicial resulte em sensação de impunidade.

8. Oportunamente, mencione-se também o teor da Recomendação n. 425, de 8 de outubro de 
2021, do Conselho Nacional de Justiça, a qual institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política 
Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades, abordando 
de maneira central a relevância da extinção da punibilidade daqueles a quem remanesce tão-somente 
o resgate da pena pecuniária, ao estabelecer, em seu art. 29, parágrafo único, que, "[n]o curso da 
execução criminal, cumprida a pena privativa de liberdade e verificada a situação de rua da pessoa 
egressa, deve-se observar a possibilidade de extinção da punibilidade da pena de multa".

9. Releva, por seu turno, obtemperar que a realidade do País desafia um exame do tema sob 
outra perspectiva, de sorte a complementar a razão final que inspirou o julgamento da Suprema Corte 
na ADI 3.150/DF. Segundo dados do Infopen, até dezembro de 2020, 40,91% dos presos no país 
estavam cumprindo pena pela prática de crimes contra o patrimônio; 29,9%, por tráfico de drogas, 
seguidos de 15,13% por crimes contra a pessoa, crimes que cominam pena privativa de liberdade 
concomitantemente com pena de multa.

10. Não se há, outrossim, de desconsiderar que o cenário do sistema carcerário expõe as 
vísceras das disparidades sócio-econômicas arraigadas na sociedade brasileira, as quais ultrapassam o 
inegável caráter seletivo do sistema punitivo e se projetam não apenas como mecanismo de 
aprisionamento físico, mas também de confinamento em sua comunidade, a reduzir, amiúde, o 
indivíduo desencarcerado ao status de um pária social. Outra não é a conclusão a que poderia 
conduzir - relativamente aos condenados em comprovada situação de hipossuficiência econômica - a 
subordinação da retomada dos seus direitos políticos e de sua consequente reinserção social ao prévio 
adimplemento da pena de multa.

11. Conforme salientou a instituição requerente, o quadro atual tem produzido "a sobrepunição 
da pobreza, visto que o egresso miserável e sem condições de trabalho durante o cumprimento da 
pena (menos de 20% da população prisional trabalha, conforme dados do INFOPEN), alijado dos 
direitos do art. 25 da LEP, não tem como conseguir os recursos para o pagamento da multa, e 
ingressa em círculo vicioso de desespero".

12. Ineludível é concluir, portanto, que o condicionamento da extinção da punibilidade, após o 
cumprimento da pena corporal, ao adimplemento da pena de multa transmuda-se em punição hábil 
tanto a acentuar a já agravada situação de penúria e de indigência dos apenados hipossuficientes, 
quanto a sobreonerar pessoas próximas do condenado, impondo a todo o seu grupo familiar privações 
decorrentes de sua impossibilitada reabilitação social, o que põe sob risco a implementação da 
política estatal proteção da família (art. 226 da Carta de 1988).

13. Demais disso, a barreira ao reconhecimento da extinção da punibilidade dos condenados 
pobres, para além do exame de benefícios executórios como a mencionada progressão de regime, 
frustra fundamentalmente os fins a que se prestam a imposição e a execução das reprimendas penais, 
e contradiz a inferência lógica do princípio isonômico (art. 5º, caput da Constituição Federal) 
segundo a qual desiguais devem ser tratados de forma desigual. Mais ainda, desafia objetivos 
fundamentais da República, entre os quais o de "erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais" (art. 3º, III).

14. A extinção da punibilidade, quando pendente apenas o adimplemento da pena pecuniária, 
reclama para si singular relevo na trajetória do egresso de reconquista de sua posição como indivíduo 
aos olhos do Estado, ou seja, do percurso de reconstrução da existência sob as balizas de um patamar 
civilizatório mínimo, a permitir outra vez o gozo e o exercício de direitos e garantias fundamentais, 
cujo panorama atual de interdição os conduz a atingir estágio de desmedida invisibilidade, a qual 
encontra, em última análise, semelhança à própria inexistência de registro civil.

15. Recurso especial provido, para acolher a seguinte tese: Na hipótese de condenação 
concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o inadimplemento da sanção pecuniária, pelo 
condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não obsta o reconhecimento da extinção da 
punibilidade. (REsp n. 1.785.861/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 
30/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. VEDAÇÃO DA 

PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DO PAGAMENTO DA MULTA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.



1. "Esta Corte Superior já decidiu que 'a vinculação [...] da progressão de regime ao 
pagamento da multa não representa incompatibilidade com as normas constitucionais e 
convencionais, cuja medida foi, inclusive, aplicada pelo próprio c. Supremo Tribunal Federal.' (AgRg 
no HC 488.320/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
1º/4/2019)" (AgRg no HC 603.074/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
8/2/2021).

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 666.973/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. 

PAGAMENTO DE MULTA. NECESSIDADE. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
CONSTATAÇÃO. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso próprio, também à revisão 
criminal, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo se verificada flagrante ilegalidade no 
ato judicial impugnado, apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

2. O não pagamento de pena de multa impede o deferimento da progressão de regime.
3. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade 

com o entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 597.412/SP, relator Ministro João Otávio 

de Noronha, Quinta Turma, DJe de 29/3/2021.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DO 
APENADO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Não se verifica a alegada violação do art. 619 do CPP, na medida em que o acórdão 
recorrido enfrentou todos os pontos relevantes ao deslinde da controvérsia, adotando, contudo, 
solução jurídica contrária aos interesses do recorrente. Ausente, portanto, a alegada negativa de 
prestação jurisdicional." (AgRg no REsp 1.664.437/ES, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/9/2018, DJe 12/9/2018).

2. No caso dos autos, a Corte de origem, após a análise acurada dos elementos probatórios, 
presumiu que o sentenciado não possui recursos para a quitação da multa que lhe foi imposta.

3. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias, demandaria, necessariamente, 
revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ, que dispõe: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 4. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 1.900.858/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 8/2/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO ACOLHIMENTO. EXECUÇÃO. 
MULTA. INADIMPLEMENTO. REGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HIPÓTESE EM QUE A 
IMPOSSIBILIDADE ECONÔMICA DO APENADO NÃO FOI EXAMINADA NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA INSTÂNCIA 
SUPERIOR. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e 
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses 
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a 
respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 
afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

2. Esta Corte Superior já decidiu que "a vinculação [...] da progressão de regime ao pagamento 
da multa não representa incompatibilidade com as normas constitucionais e convencionais, cuja 
medida foi, inclusive, aplicada pelo próprio c. Supremo Tribunal Federal." (AgRg no HC 
488.320/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe 
1º/4/2019).

3. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que "o inadimplemento 
deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão no 
regime prisional", sendo tal condição excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 
econômica em pagar as parcelas do ajuste (EP 8 ProgReg-AgR, Relator(a): Min. ROBERTO 
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 1º/7/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 
19-09-2017 PUBLIC 20-09-2017).

4. Dessa forma, o não pagamento da multa penal obsta a progressão de regime, salvo se 
houver inequívoca comprovação da hipossuficiência do reeducando.

5. Na hipótese dos autos, todavia, a impossibilidade econômica do paciente não foi debatida 
pelas instâncias ordinárias, sendo obstada a esta Corte Superior a análise da matéria, sob pena de 
indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 603.074/SP, relator Ministro Ribeiro 



Dantas, Quinta Turma, DJe de 8/2/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 

DE REGIME. INDEFERIMENTO. PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. CARÁTER 
PENAL. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. No julgamento da ADI 3.150/DF, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de 
que a Lei n. 9.268/96, ao considerar a multa penal como dívida de valor, não retirou o seu caráter de 
sanção criminal, por força do art. 5º, XLVI, "c", da CF, entendimento que não se alterou com a 
edição da Lei n. 13.964/2019.

2. Conforme a orientação firmada pelo Pleno do Supremo Tribunal no EP 8 ProgReg-AgR, de 
Relatoria do Ministro Roberto Barroso, o inadimplemento deliberado da pena de multa 
cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão no regime prisional.

3. Tendo sido reconhecido o caráter de sanção penal da pena de multa nos termos do art. 5º, 
XLVI, "c", da CF, não se verifica manifesta ilegalidade no indeferimento da progressão de regime em 
razão do seu inadimplemento.

4. A matéria relativa à condição financeira do sentenciado não foi objeto de análise do 
Tribunal de origem, não tendo sido também apreciada na decisão de 1º Grau, motivo pelo qual esse 
ponto não poderá ser conhecido por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 601.835/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, DJe de 12/11/2020.)

 
 

Decisões monocráticas: HC n. 715.013, Ministro Humberto Martins, DJe de 7/2/2022; HC n. 

721.479, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2022; HC n. 717.333, Ministro Sebastião 

Reis Júnior, DJe de 9/2/2022; HC n. 706.910, Ministro Jesuíno Rissato, DJe de 8/2/2022; REsp n. 

1.965.436, Ministra Laurita Vaz, DJe de 2/2/2022; REsp n. 1.974.042, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, DJe de 1º/2/2022; HC n. 711.157, Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 10/12/2021; REsp n. 

1.954.993, Ministra Laurita Vaz, DJe de 12/11/2021; REsp n. 1.964.077, Ministro Jesuíno Rissato, DJe de 

4/11/2021; REsp n. 1.946.495, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 28/9/2021; REsp n. 

1.946.888, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 8/9/2021; e HC n. 689.454, Ministro Olindo 

Menezes, DJe de 27/8/2021.

Há, pois, segurança jurídica para que a matéria seja submetida ao rito do recurso especial 

repetitivo. Observe-se que, nesses julgados, o posicionamento adotado foi o de que o inadimplemento 

voluntário da pena de multa imposta cumulativamente na sentença condenatória é causa impeditiva para 

obtenção da progressão de regime. Com efeito, a questão encontra-se madura para que dela possa advir 

um precedente judicial.

Esse mesmo entendimento vige no Supremo Tribunal Federal em julgamentos de recursos ou 

de ações originárias: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

IMPETRAÇÃO COM O ÚNICO OBJETIVO DE DISCUTIR O QUANTUM DA PENA DE 
MULTA FIXADA AO PACIENTE. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO NON REFORMATIO IN PEJUS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

I – A decisão do Superior Tribunal de Justiça alinha-se à jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de que, “[e]m face de se tratar de condenação exclusivamente a pena de multa, e 
tendo em vista que a redação dada ao art. 51 do Código Penal pela Lei 9.268, de 1º de abril de 1996, 
não mais admite a conversão da pena de multa em pena privativa de liberdade, não é cabível o 



‘habeas corpus’ por inexistir qualquer risco ao direito de ir, vir e permanecer” (HC 73.882/RJ, Rel. 
Min. Moreira Alves, Primeira Turma).

II – Em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu 
provimento ao apelo para diminuir a reprimenda corporal, porém majorou a pena de multa fixada na 
sentença de primeira instância, o que configura flagrante violação do princípio non reformatio in 
pejus (CPP, art. 617).

III – Recurso ordinário não conhecido, mas ordem concedida, de ofício, para restabelecer a 
pena de multa estabelecida pelo juízo de primeiro grau.

IV – Agravo regimental a que se dá provimento. (RHC n. 194.952-AgR, relator 
Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe de 15/6/2021.)

 
Execução penal. Indulto. Extinção da pena privativa de liberdade. Subsistência do dever de 

pagamento da multa.
1. O preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos do Decreto nº 9.246/2017 determina 

a extinção da pena privativa de liberdade imposta (art. 107, II, CP).
2. Hipótese em que o sentenciado não faz jus ao indulto da pena de multa porque ultrapassado 

o valor mínimo para inscrição em Dívida Ativa da União.
3. O reconhecimento da impossibilidade econômica para pagamento da multa, a fim de exame 

e concessão de benefícios no curso da execução penal, não exime o sentenciado do cumprimento da 
obrigação. Afinal, não paga a pena de multa, será considerada dívida de valor e executada pelo 
legitimado prioritário (Ministério Público) ou subsidiário (Fazenda Pública).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (EP n. 6-IndCom-AgR, relator 
Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe de 26/11/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO CAUTELAR. ACÓRDÃO CONDENATÓRIO 

RECORRÍVEL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. POSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 
716 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECOLHIMENTO DO VALOR 
CORRESPONDENTE À SANÇÃO PECUNIÁRIA. NECESSIDADE. REQUISITO NÃO 
PREENCHIDO. PRETENSÃO INDEFERIDA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. Conforme entendimento sedimentado no enunciado n. 716 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, “admite-se a progressão de regime de cumprimento de pena ou a aplicação imediata de 
regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória”.

2. No julgamento da EP 12 ProgReg-AgR, o Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento no sentido de que a progressão de regime prisional, seja qual for a natureza do delito 
praticado, pressupõe o efetivo adimplemento da pena de multa caso imposta de forma cumulativa à 
reprimenda privativa de liberdade.

3. A despeito do acórdão condenatório proferido em desfavor do agravante não ter sido 
alcançado pelo trânsito em julgado, a privação da sua liberdade decorre de prisão preventiva mantida 
pelo órgão colegiado por ocasião do julgamento de mérito da pretensão punitiva. Por tal razão, ao 
postular a progressão de regime prisional invocando o entendimento consolidado no enunciado n. 716 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal, o deferimento da pretensão não prescinde do atendimento a 
todos os requisitos exigíveis para a obtenção do benefício, dentre os quais, como visto, se inclui o 
recolhimento do valor correspondente à sanção pecuniária imposta no acórdão condenatório, salvo 
inequívoca comprovação da impossibilidade de fazê-lo, ainda que de forma parcelada.

4. No caso, regularmente intimado, o ora agravante permaneceu inerte, não providenciando o 
recolhimento da quantia atualizada, tampouco apresentou justificativas acerca de eventual 
impossibilidade de fazê-lo, o que impõe o indeferimento da pretensão.

5. Agravo regimental desprovido. (AP n. 1.030-AgR-quinto, relator Ministro Edson Fachin, 
Segunda Turma, DJe de 18/12/2020.)

 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PENAL E PROCESSO 

PENAL. INDULTO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA (CF, 
ART. 84, XII) PARA DEFINIR SUA CONCESSÃO A PARTIR DE REQUISITOS E CRITÉRIOS 
DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. PODER JUDICIÁRIO APTO PARA ANALISAR A 
CONSTITUCIONALIDADE DA CONCESSÃO, SEM ADENTRAR NO MÉRITO. AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE.

1. A Constituição Federal, visando, principalmente, a evitar o arbítrio e o desrespeito aos 
direitos fundamentais do homem, previu a existência dos Poderes do Estado, independentes e 
harmônicos entre si, repartindo entre eles as funções estatais.

2. Compete ao Presidente da República definir a concessão ou não do indulto, bem como seus 
requisitos e a extensão desse verdadeiro ato de clemência constitucional, a partir de critérios de 
conveniência e oportunidade.

3. A concessão de indulto não está vinculada à política criminal estabelecida pelo legislativo, 
tampouco adstrita à jurisprudência formada pela aplicação da legislação penal, muito menos ao 
prévio parecer consultivo do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, sob pena de 
total esvaziamento do instituto, que configura tradicional mecanismo de freios e contrapesos na 
tripartição de poderes.

4. Possibilidade de o Poder Judiciário analisar somente a constitucionalidade da concessão da 



clementia principis, e não o mérito, que deve ser entendido como juízo de conveniência e 
oportunidade do Presidente da República, que poderá, entre as hipóteses legais e moralmente 
admissíveis, escolher aquela que entender como a melhor para o interesse público no âmbito da 
Justiça Criminal.

5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (ADI n. 5.874, relator para  o 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe de 5/11/2020.)

 
Execução Penal. Agravo Regimental. Inadimplemento deliberado da pena de multa. 

Progressão de regime. Impossibilidade.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que o 

inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a 
progressão no regime prisional. Precedente: EP 12-AgR, Rel. Min. Luís Roberto Barroso.

2. Tal regra somente é excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 
econômica do apenado em pagar a multa, ainda que parceladamente.

3. Agravo regimental desprovido. (EP n. 16-ProgReg-AgR, relator Ministro Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, DJe de 20/5/2015.)

 
Execução Penal. Agravo Regimental. Inadimplemento deliberado da pena de multa. 

Progressão de regime. Impossibilidade.
1. O inadimplemento deliberado da pena de multa cumulativamente aplicada ao sentenciado 

impede a progressão no regime prisional.
2. Tal regra somente é excepcionada pela comprovação da absoluta impossibilidade 

econômica do apenado em pagar a multa, ainda que parceladamente.
3. Agravo regimental desprovido. (EP n. 12-ProgReg-AgR, relator Ministro Roberto Barroso, 

Tribunal Pleno, DJe de 11/6/2015.)
 

Decisões monocráticas do STF: HC n. 211.197, Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022; 

Pet n. 6.341, Ministro Edson Fachin, DJe de 15/10/2021; ARE n. 1.323.265, Ministro Edson Fachin, DJe 

de 9/12/2021; HC n. 198.725, Ministro Edson Fachin, DJe de 22/4/2021; HC n. 205.609, Ministro Dias 

Toffoli, DJe de 20/9/2021; HC n. 197.847, Ministro Nunes Marques, DJe de 17/3/2021; HC n. 

198.072, Ministra Cármen Lúcia, DJe de 5/3/2021; HC n. 176.925, Ministro Roberto Barroso, DJe de 

21/10/2019; ADI n. 5.874- MC, Ministro Roberto Barroso, DJe de 1º/2/2018. 

  É desnecessária a suspensão dos processos prevista no art. 1.037 do CPC. Primeiro, porque 

já existe orientação jurisprudencial das Turmas componentes da Terceira Seção. Segundo, porque 

eventual dilação temporal no julgamento dos feitos correspondentes pode acarretar gravame aos 

jurisdicionados.

Diante disso, em observância ao disposto nos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015 e 256 ao 

256-X do RISTJ, afeto o julgamento do presente recurso especial à Terceira Seção, conforme dispõe 

o art. 256-E, II, do RISTJ, com a adoção das seguintes providências:

a)  delimitação da controvérsia nos seguintes termos: definir se o adimplemento da pena de 

multa imposta cumulativamente na sentença condenatória também constitui requisito para deferimento do 

pedido de progressão de regime;

b) envio de cópia do inteiro teor do acórdão proferido nestes autos aos Ministros integrantes 

da Terceira Seção do STJ;

c) comunicação aos tribunais de justiça e aos tribunais regionais federais para que tomem 



conhecimento do acórdão proferido nestes autos, com a observação de que não seja aplicado o disposto na 

parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos 

pendentes);

d) expedição de ofício à Defensoria Pública da União para figurar na condição de amicus 

curiae;

e) após, nova vista ao Ministério Público Federal pelo prazo 15 dias, nos termos do art. 256-

M do RISTJ.

É o voto.

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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Sessão Virtual de 06/04/2022 a 12/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MIKAEL MATHEUS BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADOS : EVANDRO MARCOS TÓFALO  - SP302545 

 KAREN REQUENA ALVES  - SP361117 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, não suspendeu a tramitação de 
processos, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Votaram com o Sr. Ministro Relator os Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Laurita Vaz.

O Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
não participou do julgamento.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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